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Resumo  O artigo distingue identidade, identificação, 
lutas identitárias e identitarismo a partir de Freud, 
Winnicott e autores contemporâneos. Sustenta que 
a identidade pode funcionar como ilusão necessá-
ria e apoio transicional, favorecendo subjetivação 
e pertencimento, sem se confundir com fixações 
defensivas. Argumenta ainda que as lutas políti-
cas por reconhecimento e reparação não devem 
ser confundidas com o identitarismo, entendido 
aqui como cristalização defensiva da identidade.
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Introdução: identidade entre reconhecimento e 
subjetivação

O debate contemporâneo sobre identidades de gênero, raça, 
sexualidade, classe e pertencimento cultural ocupa posição cen-
tral nas disputas políticas e subjetivas do presente. As demandas 
por reconhecimento, reparação e visibilidade expressam lutas 
históricas indispensáveis. Convém, porém, explicitar desde a 
abertura o ponto que orienta este artigo: não pretendo criti-
car as lutas identitárias em si, nem reduzir a política de reco-
nhecimento a uma patologia defensiva. O que me interessa é: 
pensar em que condições a identidade funciona como apoio 
transicional e abertura à subjetivação, e em que condições ela 
se endurece, convertendo-se em fechamento narcísico ou em 
forma defensiva de pertencimento.

A proposta é articular alguns aportes da metapsicologia 
freudiana, da teoria winnicottiana do self e de autores con-
temporâneos, em especial Silvia Alonso, Renato Mezan, Ju-
randir Freire Costa, Stuart Hall, Douglas Barros e Adriana 
Queiroz, para sustentar uma tese precisa: a identidade pode ser 
compreendida, neste texto, como ilusão necessária, isto é, como 
montagem provisória que confere continuidade, nome e lugar 
ao sujeito, sem por isso esgotá-lo. Trata-se de uma formulação 
do autor, inspirada sobretudo em Winnicott e em uma leitura 
da teoria freudiana das identificações, e não de um conceito 
freudiano em sentido estrito.

Identidade, ilusão e 
alteridade
Winnicott, Freud e o debate  
identitário contemporâneo

Marcelo Soares da Cruz
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Essa distinção é decisiva. Freud não oferece 
uma teoria da identidade, mas uma teoria com-
plexa das identificações. Já Winnicott privilegia 
a continuidade do ser, a experiência de existir e o 
papel do ambiente na constituição do self. A par-
tir desse encontro teórico, proponho pensar a 
identidade como efeito secundário e sempre instá-
vel de processos de identificação e de experiências 
de sustentação ambiental. Quando se torna rígida, 
ela deixa de servir à vida psíquica; quando pre-
serva plasticidade, pode operar como apoio tran-
sicional necessário entre o sujeito e o laço social.

Identidade, identificação e política

Antes de abordar criticamente o fenômeno do 
identitarismo, é necessário distinguir quatro pla-
nos que, no debate público, muitas vezes apare-
cem confundidos.

Em primeiro lugar, a identificação, em sen-
tido freudiano, designa processos múltiplos pelos 
quais o sujeito se constitui na relação com o outro, 
com o ideal, com os objetos perdidos, com traços 
incorporados e com formações coletivas. Trata-
-se de um processo ao mesmo tempo singular e 
relacional. As identificações não dizem respeito 
apenas ao pertencimento social; elas participam 
da própria constituição do eu, do ideal do eu, da 
vida fantasmática e das modalidades de laço1.

Em segundo lugar, emprego aqui o termo 
identidade para nomear a experiência relativa-
mente estável pela qual o sujeito se reconhece e 
se apresenta, preservando alguma continuidade 
de ser. Essa estabilidade nunca é absoluta. Ela 
depende de uma costura sempre provisória en-
tre corpo, memória, linguagem, história e reco-
nhecimento. Nesse sentido, acompanho Stuart 
Hall na ideia de identidade como ponto de sutura 
contingente, mas acrescento, com Winnicott, que 
essa sutura possui uma base afetiva e experiencial 
anterior à sua formalização discursiva2.

Em terceiro lugar, as lutas identitárias no 
campo político designam processos legítimos de 
nomeação coletiva, visibilidade, reivindicação e 
reparação. Elas emergem em resposta a violências 
históricas, exclusões estruturais e regimes de de-
sumanização. Nessa acepção, a identidade pode 
operar como apoio transicional compartilhado: 
um nome comum que protege, reúne, torna pos-
sível falar e agir, e cria condições para que sujeitos 
antes silenciados ingressem no espaço público3.

Por fim, emprego o termo identitarismo em 
sentido crítico e restrito. Refiro-me às situações 
em que a identidade perde mobilidade, absoluti-
za-se, torna-se critério exaustivo de pertencimento 
e pureza, e passa a interditar ambivalências, deslo-
camentos e a própria alteridade. O alvo da crítica, 
portanto, não é a política identitária enquanto tal, 
mas a fixação defensiva da identidade, singular ou 
coletiva, quando ela deixa de ser mediação e passa 
a funcionar como fim em si mesma4.

A identidade em Freud: efeito das 
identificações, ficção estabilizadora

Como já indicado, identidade não é um conceito 
freudiano propriamente dito. O que Freud ofe-
rece é uma teoria densa e decisiva das identifi-
cações. Em Psicologia das massas e análise do Eu 
e em O Eu e o Isso, o eu aparece como instância 
derivada, heterogênea e dividida, composta por 
traços incorporados, exigências pulsionais, ideais 
e compromissos defensivos. A unidade do eu não 
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é originária; é uma conquista sempre parcial e 
sempre ameaçada5.

Desse ponto de vista, a identidade pode ser 
deduzida da teoria freudiana como efeito relativa-
mente estável, porém instável em seu fundamento, 
das identificações que organizam a vida psíquica. 
Ela oferece alguma coesão e algum contorno ao 
sujeito, mas o preço dessa coesão é que o eu se 
constitui precisamente a partir do outro. Aquilo 
que o sujeito experimenta como “si mesmo” já traz, 
em sua intimidade, marcas de alteridade. Essa é 
uma das fontes do paradoxo central do artigo: 
a identidade é necessária porque sem ela a ex-
periência se desagrega; mas é também ilusória 
porque a unidade que promete nunca coincide 
integralmente com a verdade do sujeito.

Freud mostra ainda que, em certas forma-
ções grupais, o pertencimento pode envolver sub-
missão narcísica ao ideal do grupo e hostilidade 
diante das pequenas diferenças. Não se trata de 
dizer que todo coletivo funcione assim, mas de 
reconhecer que determinadas formas de perten-
cimento oferecem ao eu uma coesão imaginária 
às custas da ambivalência, da dúvida e da singula-
ridade. Quando isso ocorre, a identidade protege 
contra o desamparo e a angústia, mas também 
empobrece a vida psíquica6.

A identidade, nessa leitura, é paradoxal: ao 
mesmo tempo que amarra, simplifica; ao mesmo 
tempo que protege, pode empobrecer; ao mesmo 
tempo que sustenta a presença de si, pode defen-
der o sujeito contra aquilo que nele permanece 

estranho, contraditório e não dominado. Esse ca-
ráter paradoxal é central para a discussão poste-
rior sobre o campo político. Uma identidade pode 
ser recurso de sobrevivência e condição de fala, 
sem por isso deixar de correr o risco de conver-
ter-se em fortaleza narcísica.

Winnicott: ilusão necessária, 
continuidade do ser e apoio transicional

Winnicott desloca o eixo do conflito pulsional para 
a relação do bebê com o ambiente. Em sua con-
cepção, a experiência de um ambiente suficiente-
mente bom permite a emergência do verdadeiro 
self, fundado na espontaneidade, na criatividade e 
na continuidade do ser. Já a falha ambiental crônica 
favorece a formação do falso self, organização de-
fensiva adaptada às exigências externas, que garante 
sobrevivência ao custo da vitalidade subjetiva7.

É nesse contexto que o autor introduz o con-
ceito de ilusão necessária. No início da vida, o bebê 
vive a experiência de criar aquilo que encontra. Essa 
ilusão fundante, sustentada pelo cuidado materno e 
pela confiabilidade ambiental, não é erro a ser cor-
rigido desde logo; é condição de possibilidade do 
self. Mais tarde, a desilusão deve ser introduzida 
de forma gradual. Se ela é antecipada, o mundo 
subjetivo colapsa; se é abolida, o amadurecimento 
fica comprometido. A saúde psíquica depende, 

1	 S. Freud, “Psicologia das massas e análise do Eu”, in Edição standard 
brasileira das obras psicológicas completas de Sigmund Freud, v. 18; 
“O Eu e o Isso”, in Edição standard brasileira das obras psicológicas 
completas de Sigmund Freud, v. 19.

2	 D.W. Winnicott, O ambiente e os processos de maturação; O brin-
car e a realidade.

3	 S.L. Alonso, “O conceito de gênero retrabalhado no marco da teoria 
da sedução generalizada”, Percurso, ano XXIX, n. 56/57; A.S. Queiroz, 
“Identidade, colonialidade e psicanálise: articulações possíveis”, Re-
vista Brasileira de Psicanálise, v. 57, n. 2.

4	 D. Barros, Identitarismo e neoliberalismo; E. Roudinesco, O Eu so-
berano.

5	 S. Freud, “Psicologia das massas…”; “O Eu e o Isso”.
6	 S. Freud, “Psicologia das massas…”.
7	 D.W. Winnicott, O ambiente…
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portanto, de uma oscilação bem-sucedida entre 
ilusão e desilusão, dependência e separação8.

A partir desse enquadre, proponho pensar 
a identidade como apoio transicional. Ela não é 
substância nem essência. É um modo de habitar 
o mundo, de ocupar um lugar, de reconhecer-se 
e ser reconhecido sem que tal reconhecimento 
elimine a abertura do self. Quando a identidade 
funciona bem, preserva algo do brincar: permite 
nomear-se sem enclausurar-se, pertencer sem 
abolir a singularidade, encontrar reconhecimento 
sem exigir coincidência total entre nome e ser9.

Essa formulação ajuda a esclarecer um ponto 
importante do texto. Quando afirmo que a identi-
dade pode operar como ilusão necessária, não estou 
dizendo que identidades sejam meras ficções des-
cartáveis, tampouco que devam ser deslegitimadas 
politicamente. Quero dizer que elas cumprem uma 
função psíquica e relacional indispensável, sobretudo 
em contextos de precariedade, violência ou desam-
paro. O problema não está no apoio transicional 
em si, mas em sua cristalização. Uma identidade 
saudável não elimina o inacabamento do sujeito; 
oferece-lhe, antes, um apoio para poder suportá-lo.

Da dimensão singular ao plano coletivo: em 
que sentido falar em falso self coletivo?

A transposição do pensamento de Winnicott 
para o plano coletivo exige cautela. Não se trata 
de supor a existência de um “psiquismo coletivo” 
homogêneo, nem de psicologizar diretamente 

processos históricos e políticos. A analogia, para 
ser fecunda, precisa ser mediada. O ponto não é 
dizer que grupos “tenham” um falso self do mesmo 
modo que indivíduos o têm; o ponto é observar 
que certas formas coletivas de pertencimento po-
dem exigir dos sujeitos modalidades defensivas 
de adesão, enunciação e vigilância recíproca aná-
logas, em sua função, ao falso self10.

Isso ocorre quando o pertencimento passa a 
depender da apresentação contínua de coerência, 
pureza e conformidade, e quando a divergência in-
terna é vivida como ameaça de desintegração. Nes-
ses casos, a identidade coletiva deixa de operar como 
apoio transicional para o ingresso no espaço público 
e passa a funcionar como dispositivo de estabilização 
defensiva. O grupo oferece amparo real, mas tam-
bém pode solicitar que o sujeito renuncie a ambi-
guidades, zonas de indeterminação e movimentos 
criativos em nome da segurança do pertencimento.

Assim entendida, a ideia de falso self coletivo 
não designa um atributo essencial de movimen-
tos políticos, mas um risco imanente a qualquer 
formação identitária quando ela se fecha sobre si 
mesma. Não decorre da existência de lutas iden-
titárias, e sim de seu possível endurecimento. Em 
vez de mediação entre sofrimento, nomeação e 
ação, a identidade torna-se então prova perma-
nente de fidelidade, organizando o laço pela de-
fesa contra a alteridade e não pela abertura a ela.

Essa passagem do apoio à cristalização ajuda 
a articular, sem reduzi-las uma à outra, as dimen-
sões singular e coletiva. São sujeitos concretos, 
com suas histórias e vulnerabilidades, que par-
ticipam dos coletivos; ao mesmo tempo, são os 
dispositivos discursivos, institucionais e grupais 
que podem favorecer ou não formas mais plásti-
cas de pertencimento. O fenômeno é, portanto, 
simultaneamente psíquico e político.

Apoios transicionais, lutas identitárias e 
reparação histórica

As necessárias lutas identitárias no campo político 
não devem ser confundidas com aquilo que tem 
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recebido criticamente o nome de identitarismo. 
Em contextos de racismo, misoginia, LGBTfobia, 
colonialismo e exclusão estrutural, a nomeação 
identitária pode constituir recurso de sobrevi-
vência, dignidade e ação coletiva. Nesses casos, 
o nome compartilhado não reduz o sujeito; ele 
lhe devolve condição de palavra, inteligibilidade 
e proteção. É nesse sentido que proponho com-
preendê-lo como apoio transicional necessário11.

As contribuições de Silvia Alonso, assim 
como textos de Renato Mezan e Jurandir Freire 
Costa, ajudam a sustentar essa distinção. A poli-
tização das diferenças não é um desvio da clínica 
nem uma ameaça externa ao pensamento psicanalí-
tico. Ela obriga a psicanálise a abandonar o mito do 
indivíduo abstrato e a considerar os modos pelos 
quais corpo, linguagem, gênero, raça, sexualidade e 
história atravessam a constituição psíquica. A ques-
tão não é escolher entre singularidade e política, 
mas pensar como uma singularidade se constitui 
sempre em campos históricos desiguais12.

Por essa razão, as políticas identitárias podem 
ter função subjetivante. Ao nomear experiências 
de humilhação, violência e apagamento, produ-
zem condições de reconhecimento e reinscrição 
simbólica. O sujeito, ou o grupo, deixa de aparecer 
apenas como objeto de classificação alheia e passa a 
ocupar uma posição de enunciação. Essa passagem 
é decisiva e não deve ser minimizada em nome de 
uma crítica genérica às identidades.

O identitarismo sob crítica: quando a 
identidade se cristaliza

O termo identitarismo deve ser reservado, a meu 
ver, para designar outra configuração. Ele aparece 

quando a identidade se converte em medida to-
talizante do sujeito e do laço, quando a legitimi-
dade política se reduz à autenticidade identitária, 
e quando o pertencimento passa a depender da 
supressão da ambivalência e da alteridade. Nessa 
configuração, a identidade deixa de funcionar 
como apoio transicional e tende a operar defen-
sivamente13.

Douglas Barros descreve o identitarismo como 
produção subjetiva compatível com formas neo-
liberais de segmentação, consumo e vigilância. 
A advertência é importante porque mostra que 
uma linguagem de diferença pode ser capturada 
por dispositivos que transformam marcas his-
tóricas de opressão em nichos de mercado, sig-
nos de gestão e performances de pureza. Adriana 
Queiroz, por sua vez, propõe uma mediação mais 
cuidadosa entre psicanálise e pensamento decolo-
nial, advertindo que a crítica ao identitarismo não 
pode servir para desqualificar o campo inteiro das 
lutas por reconhecimento. Essa mediação é fun-
damental e orienta a posição que sustento aqui14.

Em chave winnicottiana, diríamos que o 
identitarismo começa quando o nome deixa de 
servir ao brincar e passa a substituir a experiên-
cia. O sujeito precisa provar incessantemente 
quem é, e o coletivo precisa decidir permanen-
temente quem pertence e quem não pertence. 
A identidade endurecida oferece abrigo contra 
o desamparo, mas cobra alto preço: redução da 
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8	 D.W. Winnicott, O brincar…
9	 D.W. Winnicott, O brincar…; O ambiente…
10	D.W. Winnicott, O ambiente…; D. Barros, Identitarismo…
11	D.W. Winnicott, O brincar…
12	S.L. Alonso, “O conceito de gênero…”; R. Mezan, Psicanálise, cultura 

e política: escritos escolhidos; J.F. Costa, A ética e o espelho da cultura.
13	D. Barros, Identitarismo…; E. Roudinesco, O Eu soberano….
14	D. Barros, Identitarismo…; A.S. Queiroz, “Identidade, colonialidade 

e psicanálise…”.
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complexidade, repetição narcísica e empobre-
cimento da criatividade política. O resultado 
é que a forma de resistência pode, paradoxal-
mente, reproduzir a lógica normativa que pre-
tendia contestar.

Esse é também o ponto em que a formulação 
inicial do artigo precisa ser retomada de modo ine-
quívoco. A frase final não pode sugerir que toda 
política identitária conduz ao fechamento defen-
sivo. O que conduz a esse fechamento é a crista-
lização da identidade, não sua emergência como 
linguagem de luta. A crítica dirige-se à absolu-
tização, não à nomeação; ao fechamento, não à 
disputa política; à identidade transformada em 
destino, não à identidade assumida como travessia.

Feminismos, diferença e criatividade

Os feminismos contemporâneos oferecem um 
campo privilegiado para compreender essa dis-
tinção. Silvia Alonso mostra como as diferenças 
sexuais e de gênero, longe de serem apenas clas-
sificações normativas, podem tornar-se pontos 
de elaboração crítica, deslocamento e invenção 
subjetiva. Mulheres, mulheres negras, lésbicas, 
pessoas trans, sujeitos historicamente desauto-
rizados a falar, encontram em certos nomes co-
letivos um modo de interromper o silenciamento 
e inscrever-se no laço social15.

Aqui, novamente, a noção de ilusão necessá-
ria, tal como desenvolvida anteriormente, torna-se 
útil. Nomear-se pode ser uma tática de amarra-
ção e proteção sem que isso implique fechamento 
identitário. Em sua melhor potência, a política da 
diferença não visa produzir essências, mas abrir 
espaço para vidas antes tornadas ininteligíveis. 
A sexualidade, como lembra Alonso, precisa per-
manecer a serviço da criatividade, e não da nor-
malização.

É por isso que a crítica psicanalítica às cris-
talizações identitárias deve ser rigorosa, mas tam-
bém precisa preservar discernimento político. 
Nem toda ênfase na identidade é narcísica; nem 
toda reivindicação de lugar implica pureza; nem 
toda coesão coletiva equivale a submissão. A ta-
refa é distinguir, em cada caso, quando a identi-
dade sustenta a expansão da experiência e quando 
passa a defendê-la de forma empobrecida.

Subjetivação, alteridade e clínica: escutar 
o que não cabe em nome algum

A clínica, nesse contexto, não deve confirmar 
identidades de modo acrítico, mas tampouco 
deve desautorizá-las em nome de uma suposta 
verdade mais profunda. Sua tarefa é mais difícil 
e mais ética: oferecer um espaço em que a iden-
tidade possa ser habitada, interrogada e transfor-
mada sem ser humilhada. O analista não escuta “a 
mulher”, “o negro” ou “o trans” em abstrato; escuta 
aquela mulher, aquele sujeito negro, aquela pes-
soa trans, com sua história singular, seus fantas-
mas, seus afetos, suas contradições e seus modos 
próprios de sofrer e inventar16.

A clínica mostra com frequência que o so-
frimento contemporâneo se organiza em torno 
de uma tensão entre nome e experiência. Há su-
jeitos que chegam com uma autodescrição muito 
coerente, mas pouco enraizamento afetivo em si 
mesmos; outros, ao contrário, encontram em um 
nome identitário a primeira condição para come-
çar a existir simbolicamente. Em ambos os casos, 
a questão analítica não é desfazer identidades, 
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mas restituir-lhes mobilidade, espessura e capa-
cidade de jogo.

Nessa perspectiva, a análise pode ser com-
preendida como espaço potencial em que o sujeito 
volta a brincar com suas identificações. O nome 
deixa de ser prisão e pode voltar a ser metáfora, 
ponte, experimentação. A identidade não é ne-
gada, mas reinscrita na economia mais ampla do 
desejo, da alteridade e da criatividade.

Conclusão: identidade como travessia, 
não destino

Integrando Freud, Winnicott e autores contem-
porâneos, proponho compreender a identidade 
como montagem transitória, ilusão necessária e 
apoio transicional. Ela não é essência, nem mero 
efeito ideológico; é uma forma de amarração sem 
a qual o sujeito e os coletivos não podem susten-
tar continuidade, linguagem e reconhecimento. 
Mas sua função só permanece viva quando ela 
não se absolutiza17.

Retomo, assim, a tese central do artigo. A crí-
tica ao identitarismo não equivale a uma crítica às 
lutas identitárias. Ao contrário, depende de dis-
tingui-las com precisão. As lutas por reconheci-
mento e reparação podem ter função subjetivante 
e politicamente emancipatória. O identitarismo 

começa quando a identidade deixa de ser media-
ção e se transforma em destino, pureza ou prova 
de pertencimento. Em termos winnicottianos, 
poderíamos dizer: o problema não está no apoio 
transicional necessário, mas na impossibilidade 
de brincar com ele18.

Freud nos ensina a desconfiar das promessas 
de unidade plena; Winnicott nos ensina a valorizar 
os apoios sem confundi-los com a verdade última 
do self. Entre ambos, abre-se uma via fecunda para 
pensar a política e a clínica no presente: sustentar 
identidades sem idolatrá-las, reconhecê-las sem 
reificá-las, e preservar, no centro delas, a abertura 
constitutiva do sujeito à alteridade.

retomo, assim,  

a tese central do artigo.  

A crítica ao identitarismo  

não equivale a uma crítica  

às lutas identitárias.  

Ao contrário, depende  

de distingui-las  

com precisão

15	S.L. Alonso, “O conceito de gênero…”; “Feminismos, psicanálise e 
política”, Clínica & Cultura, v. 8, n. 1.

16	R. Mezan, Psicanálise, cultura e política…
17	S. Freud, “Psicologia das massas…”; “O Eu e o Isso”; D.W. Winnicott, 

O brincar…; O ambiente…
18	D.W. Winnicott, O brincar…
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Identity, illusion, and otherness: Winnicott, Freud, and the 
contemporary identity debate

Abstract  This article distinguishes identity, identification, iden-
tity-based political struggles, and identitarianism through 
Freud, Winnicott, and contemporary authors. It argues that 
identity may function as a necessary illusion and a transitio-
nal support, fostering subjectivation and belonging without 
collapsing into defensive fixations. It also argues that political 
struggles for recognition and reparation should not be con-
fused with identitarianism, understood here as the defensive 
crystallization of identity.

Keywords  identity; identification; identitarianism; Winnicott; 
Freud; feminisms.
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